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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  GRANDE 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES (326 KG DE COCAÍNA) 
TRANSPORTADA EM COMPARTIMENTO SECRETO DE 
VEÍCULO. APREENSÃO DE BALANÇA DE PRECISÃO, 
RÁDIOS COMUNICADORES, RASTREADOR, PLÁSTICOS 
FILME E FITAS ADESIVAS. ALEGAÇÃO DE APLICABILIDADE 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. IMPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
por tráfico de drogas, com pena de 6 anos, 2 meses e 28 dias de 
reclusão, em regime fechado, e 625 dias-multa. A defesa pleiteia 
a aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei de Drogas, alegando que o paciente é primário, sem 
antecedentes e não se dedica a atividades criminosas, além da 
fixação de regime prisional mais brando. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a adequação do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio, conforme 
jurisprudência do STJ, e (ii) a existência de elementos que 
justifiquem a concessão de ofício da ordem, em razão de 
suposta ilegalidade na negativa da minorante do tráfico 
privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio, exceto 
em casos de flagrante ilegalidade. A defesa não demonstrou 
ilegalidade manifesta na decisão recorrida que justificasse a 
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concessão da ordem de ofício.
4. A concessão do redutor do tráfico privilegiado exige que o 
condenado demonstre não se dedicar a atividades criminosas 
nem integrar organização criminosa. No caso, a decisão 
fundamentou-se na elevada quantidade de droga (326,20kg de 
cocaína), apetrechos de traficância (balança de precisão, rádios 
comunicadores, um rastreador, plásticos de filme, fitas adesivas 
e documentos) e na organização estruturada para o transporte 
do entorpecente realizado em compartimento secreto de veículo 
caracterizado como carro de empresa de energia solar, todos 
elementos que caracterizam a dedicação a atividades ilícitas.
5. O Tribunal de origem apresentou fundamentação idônea para 
afastar o redutor, com base no modus operandi e nos elementos 
concretos que indicam a participação ativa do paciente em 
organização destinada ao tráfico, em linha com o entendimento 
pacificado desta Corte.
6. A revisão da dosimetria ou a reanálise do conjunto probatório 
para aplicar a causa de diminuição de pena esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ, vedado na via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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concessão da ordem de ofício.
4. A concessão do redutor do tráfico privilegiado exige que o 
condenado demonstre não se dedicar a atividades criminosas 
nem integrar organização criminosa. No caso, a decisão 
fundamentou-se na elevada quantidade de droga (326,20kg de 
cocaína), apetrechos de traficância (balança de precisão, rádios 
comunicadores, um rastreador, plásticos de filme, fitas adesivas 
e documentos) e na organização estruturada para o transporte 
do entorpecente realizado em compartimento secreto de veículo 
caracterizado como carro de empresa de energia solar, todos 
elementos que caracterizam a dedicação a atividades ilícitas.
5. O Tribunal de origem apresentou fundamentação idônea para 
afastar o redutor, com base no modus operandi e nos elementos 
concretos que indicam a participação ativa do paciente em 
organização destinada ao tráfico, em linha com o entendimento 
pacificado desta Corte.
6. A revisão da dosimetria ou a reanálise do conjunto probatório 
para aplicar a causa de diminuição de pena esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ, vedado na via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 473/475).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 473-479): 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
Justiça, adoto o relatório de e-STJ fls. 431-434:
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"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de HELTON PEREIRA DE BRITO em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL(Apelação Criminal 0000469-
33.2023.8.12.0001).

O paciente foi condenado à pena de 8 anos, 8 meses e 28 dias 
de reclusão em regime fechado, além do pagamento de 875 
dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da 
Lei 11.343/06. Os fatos foram assim descritos na denúncia (e-
STF fls. 21-22):

FATO 01: Consta do incluso Inquérito Policial Ocorrência 
nº 64/2022-DECCO, que no dia 14/12/2022, por volta 
das09h30min, na avenida Gunter Hans, nº 5.055, em 
frente à LBV (Legião da Boa Vontade), no Bairro Aero 
Rancho, nesta Cidade e Comarca, HELTON transportou 
drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, correspondente a 
300 (trezentos) tabletes de COCAÍNA, pesando o total de 
326kg (trezentos e vinte e seis quilos).

FATO 02: Consta também do incluso Inquérito Policial 
Ocorrência nº 64/2022-DECCO, que no dia 14/12/2022, 
por volta das10h00min, na Rua Cinquenta, nº 865, Nova 
Campo Grande, nesta Comarca, RENAN utilizou o local 
situado na Rua 50, nº 865, Nova Campo Grande, em 
Campo Grande/MS, de que tem a posse, sem autorização 
e em desacordo com determinação legal, para o tráfico 
ilícito de drogas, no qual foram localizados 01 (uma) 
balança de precisão, 08 (oito) rolos de fita adesiva, 03 
(três) fios de energia elétrica, 02 (duas) bobinas de 
plástico, 02 (dois) rádios comunicadores, 01 (um) 
rastreador veicular de marca TK Star e 01 (uma) pasta 
porta documento contendo diversos documentos. FATO 
03: Consta ainda do Inquérito Policial que, nas mesmas 
condições de tempo e espaço, HELTON e RENAN 
associaram-se para o fim de praticar o tráfico de drogas.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso de 
apelação interposto pela defesa a fim de redimensionar a pena 
para 6 anos, 2 meses e 28 dias de reclusão em regime fechado, 
além do pagamento de 625 dias-multa, mantida a condenação 
nos demais termos, por meio de acórdão assim ementado (e-
STJ fl. 399):

EMENTA - APELAÇÃO CRIMINAL DEFENSIVA - 
TRÁFICO DE DROGAS - REDUÇÃO DA PENA-BASE - 
PARCIAL ACOLHIMENTO - AUMENTO DA FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA - POSSIBILIDADE - RECONHECIMENTO 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO - INVIABILIDADE - 
ALTERAÇÃO DO REGIME PRISIONAL E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS - INCABÍVEL - 
ISENÇÃO DAS CUSTAS PROCESSUAIS - QUESTÃO A 
SER DIRIMIDA PELO JUÍZO DE EXECUÇÃO - 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. A culpabilidade 
do réu restou comprovada, considerando que de fato 
quebrou as regras da liberdade provisória, sendo 
plenamente cabível a valoração negativa desta 
circunstância na primeira fase. II. Diante da adoção de 
fundamentação imprópria, mostra-se de rigor a 
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neutralização das vetoriais da personalidade e conduta 
social, por corolário impositiva a readequação da pena-
base e de multa, esta de forma proporcional a pena 
privativa de liberdade. III. Em relação às circunstâncias do 
crime, a fundamentação empregada no caso concreto diz 
respeito à circunstância judicial de quantidade da droga, 
de modo que, se faz cogente o deslocamento ex officio da 
referida fundamentação. O total de estupefaciente (326,20 
Kg de cocaína), justifica a exasperação da reprimenda 
basilar diante da elevada lesão ao bem jurídico tutelado 
pela normal penal incriminadora, qual seja, a saúde 
pública. IV. In casu, não houve justificativa para a adoção 
do quantum diverso de 1/6 referente à atenuante da 
confissão espontânea, portanto, mostra-se cogente a 
reforma da sentença no que tange à exasperação levada a 
efeito na reprimenda intermediária. V. Não obstante a 
primariedade, neste contexto, as circunstâncias do caso 
concreto denotam a dedicação a atividade ilícita ou 
colaboração com organização criminosa, especialmente 
pelas provas produzidas durante a instrução processual, 
obstando a concessão da causa de diminuição prevista 
pelo §4º do artigo 33 da Lei de Drogas. VI. Considerando-
se o quantum da pena privativa de liberdade imposta ao 
recorrente, além da existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis (culpabilidade e quantidade da droga), 
mantém-se o regime fechado, nos termos do art.33, §2º, 
"b" e §3º, do Código Penal, bem como, o afastamento da 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direito, por força do art. 44, I e III, do mesmo códex. VII. 
Recurso parcialmente provido, em parte contra o parecer. 
De ofício, desloco a fundamentação das circunstâncias do 
crime para quantidade de droga.

A defesa alega: a) estarem preenchidos os requisitos legais da 
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
pois o paciente é primário, sem antecedentes criminais, não 
integrante de organização criminosa e sem dedicação habitual 
ao tráfico de drogas; e b) possibilidade de fixação de regime 
prisional mais brando.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para 
aplicar a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas, bem como fixar regime prisional mais brando e substituir 
a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos."

Liminar indeferida por esta relatoria  às e-STJ fls. 431-434.

As informações foram prestadas às e-STJ fls. 441-448 e 458-469.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da 
ordem (e-STJ fls. 450-455).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

Passo a análise de ofício.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06. 

Nos termos do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organizações criminosas.

No que tange aos requisitos de não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas, a jurisprudência 
desta Corte determina que o Tribunal de origem deve apontar 
elementos concretos como fundamentação idônea para afastar o 
redutor de tráfico privilegiado com base nos mencionados requisitos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

Documento eletrônico VDA44255150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 30/10/2024 10:35:44
Código de Controle do Documento: 26483a15-11b1-41a3-95fb-9e56ecc57467



PEDIDO DE EXTENSÃO NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
EXTENÇÃO DA DECISÃO QUE RECONHECEU A CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º D O ART. 33 DA LEI DE 
DROGAS EM FAVOR DO CORRÉU ADRIANO HENRIQUE 
SANTOS. DESCABIMENTO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Como abordado na decisão agravada, o Tribunal a quo - 
dentro do seu livre convencimento motivado - apontou 
elementos concretos dos autos a evidenciar que as 
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se 
compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de 
quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a 
atividades delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em favor 
da paciente.

III - Na hipótese, foi destacado o modus operandi do crime 
mediante "A quantidade de drogas apreendidas (tijolo), para 
posterior fracionamento e os demais petrechos localizados na 
sua residência (facas com resquícios de droga, balança para 
pesagem". (fls. 285-286,grifei):

IV - Houve fundamentação concreta, idônea e suficiente para o 
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada, não apenas na 
apreensão de considerável quantidade de drogas, mas nas 
demais circunstâncias concretas do flagrante, em que foram 
apreendidos petrechos utilizados para a prática do ilícito, quais 
sejam, facas com resquícios de droga e balança para pesagem, 
elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, 
parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, pois demostram que o corréu 
se dedicava às atividades criminosas.

V - Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de 
que a paciente não se dedicaria a atividades delituosas e/ou não 
integraria organização criminosa, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante a 
instrução criminal, providência, como cediço, vedada na via 
estreita do habeas corpus.

VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de 
judiciosos argumentos, os quais encontram amparo na 
jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no PExt no HC n. 791.429/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe 
de 16/10/2023 - grifos acrescidos.)

No caso, o acórdão manteve o afastamento da minorante com a 
seguinte fundamentação (e-STJ fl. 411-412):

"Na hipótese, embora primário e de bons antecedentes, Helton 
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não faz jus à benesse, em razão das circunstâncias da 
empreitada criminosa.

Isto porque, por meio dos depoimentos judiciais prestados pelos 
policiais Thales Ribeiro Mendes, Thiago Andrade, Zatorre e 
Alexandre Alves do Nascimento (arquivo audiovisual de p. 192), 
constata-se que o acusado foi abordado após receberem 
informações da equipe de inteligência de que um grupo 
criminoso estaria transportando droga em um fundo falso de um 
veículo, com destino a um imóvel na Rua cinquenta, n. 865, 
Bairro Nova Campo Grande.

Com isso, abordaram o caminhão HRHDB/HYUNDAI, 
placa ERE-4161, caracterizado como sendo da empresa de 
energia solar Solar Energia Soluções em Energia Limpa que 
estava trafegando na avenida Gunter Hans, identificando o 
condutor como sendo o sentenciado. Em vistoria veicular, 
encontraram num fundo falso 300 tabletes de cocaína, pesando 
326,20Kg (trezentos e vinte e seis quilos e duzentos gramas).

Mediante o flagrante, após monitoramento a residência 
localizada no bairro Nova Campo Grande adentraram no imóvel, 
que estava desocupado, ocasião em que aprenderam uma 
balança de precisão, rádios comunicadores, um rastreador, 
plásticos de filme, fitas adesivas e documentos.

(...)

Como visto, o réu se deslocou da cidade em que reside (Nova 
Alvorada do Sul) até Ponta Porã, onde pegou o caminhão 
previamente preparado com 300 (trezentos) tabletes de cocaína, 
acondicionados em fundo falso e adesivado como sendo de uma 
empresa de energia solar, de forma a dificultar e despistar a 
ação policial.

Portanto é claro a existência de uma estrutura organizada para a 
prática do delito de tráfico de drogas, denotando o maior 
envolvimento do acusado em atividades criminosas, 
notadamente porque traficantes de entorpecentes, 
especialmente cocaína, droga com elevado valor de mercado, 
ainda mais se considerada a expressividade econômica da 
quantidade de droga apreendida.

É de se destacar que a não aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado, in casu, não está embasada tão somente na 
quantidade e natureza do entorpecente apreendido, mas 
também em especial referência ao modus operandi dos fatos, 
que emergiu a conclusão de que o réu dedica-se a atividades 
ilícitas ligadas à traficância"

Extrai-se dos autos que a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 foi afastada com base em elementos concretos e idôneos 
para indicar a dedicação à atividade criminosa da paciente, 
demonstrando o legítimo exercício da discricionariedade, que não 
ultrapassou os limites da razoabilidade, proporcionalidade e 
legalidade.

Além da exorbitante quantidade de droga apreendida, destacou-se o 
modus operandi, com elementos concretos a embasar a conclusão 
pela dedicação à atividade criminosa (preparação do veículo com 
fundo falso, deslocamento entre cidades, "maquiagem" do caminhão 
para burlar a atividade policial, materiais de traficância localizados no 
local que seria entregue a mercadoria...).   

Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão, seria 
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necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, vedada na via 
estreita do habeas corpus.

Verifica-se, portanto, que a fundamentação do acórdão está em 
consonância com a jurisprudência dessa Corte Superior, não se 
observando qualquer constrangimento ilegal. Sendo assim, a paciente 
não faz jus à aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, §4º 
da Lei nº 11.343/06.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, quanto à impossibilidade de conhecimento 
de habeas corpus substitutivo de recurso ou revisão criminal. Veja-se:

 

Consigno, ab initio, que a Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal, sendo possível a concessão da ordem de ofício. Veja-se:

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte quanto ao não cabimento de habeas corpus 
como substitutivo de recurso cabível ou revisão criminal . Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.995/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
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no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

No mesmo sentido, quanto à não aplicação da minorante requerida (§4º 
do art. 33 da Lei nº 11.343/06):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO 
DE EXTENSÃO NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE EXTENÇÃO DA DECISÃO QUE 
RECONHECEU A CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º D O 
ART. 33 DA LEI DE DROGAS EM FAVOR DO CORRÉU ADRIANO 
HENRIQUE SANTOS. DESCABIMENTO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Como abordado na decisão agravada, o Tribunal a quo - dentro do 
seu livre convencimento motivado - apontou elementos concretos dos 
autos a evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o delito 
em questão não se compatibilizariam com a posição de um pequeno 
traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência e 
anterioridade, a atividades delituosas, motivo pelo qual não há como 
se aplicar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em 
favor da paciente.

III - Na hipótese, foi destacado o modus operandi do crime mediante "A 
quantidade de drogas apreendidas (tijolo), para posterior 
fracionamento e os demais petrechos localizados na sua residência 
(facas com resquícios de droga, balança para pesagem". (fls. 285-
286,grifei):

IV - Houve fundamentação concreta, idônea e suficiente para o 
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada, não apenas na 
apreensão de considerável quantidade de drogas, mas nas demais 
circunstâncias concretas do flagrante, em que foram apreendidos 
petrechos utilizados para a prática do ilícito, quais sejam, facas com 
resquícios de droga e balança para pesagem, elementos aptos a 
justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 
11.343/06, pois demostram que o corréu se dedicava às atividades 
criminosas.

V - Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que 
a paciente não se dedicaria a atividades delituosas e/ou não integraria 
organização criminosa, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, providência, 
como cediço, vedada na via estreita do habeas corpus.

VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos 
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência deste 
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Sodalício.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no PExt no HC n. 791.429/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023 
- grifos acrescidos.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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